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assegurada a prévia defesa.
14.2.-A ausência ou omissáo da fiscalização do MUNICíPIO não eximirá o fomecedor das

responsabilidades previstas neste termo. i ; i li.
14.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeiia.§qiffiádP nqo sendo

admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reuülizaOo o$S{frffinadoi: l;

14.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fomecimento inqlrÍtbetõlvêncedor' nao
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso' má execuçAo ou

inexecução dos serviços ob.ieto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que êStá

sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condiÇões estabelecidas.

lir:ji"i"Httã*i3sri{,ifii:{iáiâ}3,u,=,3,","*{trffi +,{i,,a**

15.2-O fomecedor que cometer qualquer das infraçÓes discriminadas no art. 155 da Lei

14j3321 ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

,ffi*
sanções previstas no art. í56 da Lei 14.í33/2'l:

a) Advertência; ;

b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado
pela conduta do fornecedor;

anos, quando não se .lustificar a imposição de penalidade mais grâve;
d) Declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar, qu
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públiõa di
entes Íederativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e: máÍ
como nos demais casos que justifiquem a imposiçáo da penalida ema

15.2-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, al
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

15.3-A aplicação das sançóes previstas neste Aviso de Con

15.4-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente c<

, r i,
,ái"âoo(")

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

ável
os

bem

riores ao valor de
dâ perda desse

te.

N,dffi+

çôes

16.DAs oBRtcAçÕES DA CoNTRATANTE

Sêcretqrio de Adm:nlstroçôo, Finonços e Plonejqmento de
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-000 - CNPi,

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@boturit6.ê9,gov,br

Bqturité./OE -
no 07.387.343/OOO1-08 {t
i.i
[ 'i'il

execução do Íornecimenlo,
MUNtcíPlo, que ficará,

i

de qualquer

lhe
extrajudicial,

a) Toda e qualquer tipo de autuaçáo ou ação que venha a
do fornecimento em questão, bem como pelos contratos

demesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiôiais,
qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao por autoridade
competente, em deconência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado

desde que devidas e pagas, as reembolsadasna
ao de pleno direito, autorizada a
pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente..

MUNICÍPIO a descontar o'14.í. O fomecedor autoriza o
reÍeridos danos ou prejuízos diretamente das faturas
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano
Pública.
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16.'l-A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CO
as condições necessárias ao pleno cumprimento das obri
Contratual, consoante estabelece a Lei FedeÍal no 14.133121i
16.2-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
com o contrato e seus anexos;
'16.3-Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no T o
í6.4-NotiÍicar o Contratado por escrito da ocorrência de eventüà
irregularidades constatadas no curso da execuçáo dos serviços,

do Termo

lo Contratado, de acordo

d n
u

a
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas s am as ma is adequadas
13.s-NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou corri gido, no total ou em
parte, às suas expensas;
16.6-Exercer o acompan hamento e a fiscalização dos serviços,
especialmente designad
dia, mês e ano, bem

anotando em registro próprio as
como o nome dos empregados

fal

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para a as cabíveis:
16.7-Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conÍorme cronograma
físico-financeiro;
16.8-Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela i
Contrato e pelas demais infragÕes administrativas sujeitas'à
16.g-Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura
adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de ob Contra
1 6.1 0-Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

?qos, prepostos

a,

rciel do

u

17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
17.1. A PregoeiÍa efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço por
lote", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra direlamente âo

i:F**

licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote,
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os
as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenh
condições definidas.

o preÇo
iràento.
dEmaistl

í7.2. Após o encenamento da sessão de disputa e estando o valor da,melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seudetentor. , ,

17.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenad AS
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor prop q
verificará, também, o cumprimento das demais exigências'para
17.4. No caso de desclassiÍicação do licitente arrematante, o
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos pra
convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
17.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de
dos documentos de habilitação e da proposta de preços em
disposto neste edital ensejará a inabilitaÉo do licitante e con

ovo
zàs preVistôs, a contar da

, ou ainda o envio
mo

no

seo nder
ouo ance subsequente,

certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelã pre§
17.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o
às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a pÍoposta
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de

Secratorio do Administrscôo, Finqncos e Ploneiomênto
Troyesso 14 de Abril s/n, Centro Bãturité CEÉ: 62.760-0'00 - CN

E-mqil lngtitucionol: odrninistrocoo@bqtu

1,

para

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
ou subordinados.
í 6.1 1 -Previamente à expediçáo da ordem de serviço, vériÍicar
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade

a

oa

ti:s
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ooÍ oÍ



oovErNo asNrcrral l,

BATURI
O AITANHÃ SE FÂ

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma pro osta ou lancep
que atenda ao edital.
17.7. Considera-se inaceitável, para todo
atender as exigências fixadas neste Edital.

s os fins aqui,, dispos

17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública,
do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e âjustados de
forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou
supeÍfatuÍados.
í7.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocara arrema

ue não
:,il
pieços

das

anexar em campo próprio via internet (sistêma ou e-mail), n
horas, a proposta de preços com os respectivos váÍores
lance ofertado
17 .8.1 .1 . O e-mail para envio da proposta adeq uada é Ii com
í7.9. DA GAR^ANTIA DE PARTICIPAçÃO:
a) A licitante deverá enviar, no momento da Apresentação da Proposta lnicial, gaÍantia de
proposta no valor a 1% DO VALOR ESTIMADO PARA A CO Oem
conformidade com o art.58 da Lei no 14-13312021. A
seguintes modalidades previstas na legislação: cauçã

o ara
oem

ntia
di

a nas
aou

fiança bancária. Essa exigência é necessária como formâ de
propostas apresentadas e o cumprimento das condições ob pena de
desclassiÍicaçáo e impedimento de participar do certame. Ao salvar a proposta, será
exibido na tela onde deverá ser inserida a garantia em campo especíÍico. Este arquivo não
deve ser inserido no ca
identifi cação da proposta.

mpo da Ficha técnica sob pena ssiÍcação por

b) A devolução da garantia será realizada em até 10 (dez) dias
contrato ou a declaração de licitação fracassada,
c) lmplicará execução do vator integral da garantia de pro
contrato ou a não apresentaçáo dos documentos para a contratação.
d) Optando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou
depósito identificado indicando o número de seu CNPJ para a se uinte contia bancária em
nome da Prefeitura Municipal de Baturité, juntando o respectivo

tante para
02 (duas)

â?,,lltimo

l

inatura do
lr, i'
assinar o

Brasil / Agência 03344 / Conta 3268-9.
nco

i.i ,

do

18. OOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
í8.í. Os INTERESSADOS, habilitaÊse-áo à presente licÍtação mediante a apresentação
dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.
18,2, Os licitantes encaminharão, exclusivamente F!s!ema,

stá 'àom acon com os documen
descricão do obieto ofertado e o preco ,atéadataeohorério

fl
,lj

: lll

o tco u Éload),da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade, por
nos formatos (e)densões) "pdf', "doc", "xls","png" ou 'lpg", observado o limité de 6 Mb para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma
httos://novobbmnet.com.br/
OBSí: Havendo a necessidade de envio de docunientoJ 

'
habilita

Ja
via

ao
necessários à confirmação daqueles exi

apresentados, o licitante será convocado a encam
sistema e ou via email, no prazo de 02 (duas) horas,

inhá-tqs
sob

18,3. Os documentos apresêntados deverão ser obrigatoriemente, ma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma Íilial, com exceção
dos documentos que são válldos para matriz e todas as filiais. Caso a, Empresa seja
vencedora, o Contrato seÍá celebrado com a sede que apresento

:: l

al çã9'l
.. i:, ,li
,:lr

o
Secretorio de Administíoção, Finsnços e

Trqvêssq 14 de Abrils,/n, CantÍo BoturitÉ CEPr 62
E-moil lnstitucr'ondl: odministrocoo@boturho,ce,gov.br
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TS. RCLANVE À HABILITAÇÃo JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íí
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da

i tt

J.ffiit,
Jegr$ro
§er á su

sl
licitante

tça

públiêo de

b) ATO CONST|TUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL CONSOLTDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa merêbntil <ia.âJ-hta,Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso Oe$so,çi$ffii poç: áiões,
acompanhado de documentos de eleigão de seus administradorês;*dq)ãÍiiÍti; no baso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dâ Junta:;ôhde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
c) INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a s{cursa[ tfl[61. ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoad JurÍdiás,loffilffiô;onde bpera
com averbação-no Cartório onde tem sede a matriz. fi'il::llffiii i l" rr'

d) DECRETo DE AUToRIzAçÃo, em se tratando de empresa bu soiietààe esÍangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) coPlA RG E cPF Do(S) Soclo(S) ADMINISTRAToR(S) oU rlrt{LAB DA PESSoA

lLTloJl]',ro u *=or.o*,ooo= ,,""o,- 
= 
r*"o.r,"r^'&':t',i;*ii ' " 

i
a) P ltcr.tpJlíI''
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou münicipal, cóÀforme o caso,
relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

cursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

com o objeto contratual;
c) Provas de regulaídade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazend
através da Certidão de regutaridade de Débitos relativos a Créd
à DÍvida Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Fede
Portaria Conjunta RFB/PGFN no í .751 , de 2 de outubro de 2014;
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativâ de Débitos inscritos nar
c.3) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda \
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos nal
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantiá por T{
através de Certifióado dé Regularidade - CRF; 1

Dívida Ativa Estadual;
ilunicióai üeverá ser feita
hiüioà Àt&à, Hitunicioar.
[nai,; ü&#iúicb l- Écrs.li .f.: ali*{§üi: .. r, ::

! 'r
do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de cedidáo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.!'(NR), conforme
Lei 12.44Ot2011 de 07 de julho de 2011 . i ] :; !,,

Na foma do que dispõe o aft. 42 da Lei Comptem-rr.,*rãr,{ffi.tztzdga, a
comprovação da rcgutaidade fiscat e trabathista das micrcerhpêsêSlflífempresas de
pequeno pofte somente será exigida para efeito de ass,natura do ôontrald i.,

Para efeito do dlsposÍo no item acima, as ME e EPP, por ocasião de parÍicipação neste
procedimento licitatóio, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo quq esta iaprysente alguma

fr::l::;; auuma restição na comprovação da resutaidade u*r+'tffi*, [!,àao o
pmzo de OS (cinco) dras úÍels, contado a paftir do momento árn ?uá-!t lpropo àeite for
declarado o vencedor do ceftame, para regulaização da docurhentação,: pagamento ou

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Just

Secr€torio de Admlnistrqçõo, Finqngds e Plonejo mento de Boturitá/cE -
Trovesso 14 de Abrils/n, Cehtro Boturité CEPr 62,76O-O0O - CN no

E-mqil lnstituoionol: odministrqcq ovbr
-08

.
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parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceftidões negativas ou posiÍlyas
com efeito de ceftidão negativa.
SeÉ inabilitado o licitante que náo atender âs exlgências deste edital
habilitação, bem como apresentar os documentos deíeiÍuosos en{se-u
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regubnzaçáô.,4a.
Regulaidade Fiscat e Trabalhista no prazo definido no item acim '',F..

I

19.2. QUALIFICACÃO TÉCNICA:

Íes â fase de

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa juÍídica de direito público ou privado, com
identificação do assinante, comprovando que a Licitante, tou ou está prestando
serviços compatíveis com o objeio da licitação.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao ate ica
para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento, de
Íornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculaçáo
c) Licença para funcionamento de estaçáo, emitida pela Agen a: Nacional de
Telecomunicações - ANATEL, em nome da pessoa jurídica Iicitante

.RE T U IFICA Ão ecoNôwrrco-FrNANc
a) balanço patrimonial, demonstração dê resultado ' ars
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios so
a.1) Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço P
Contábeis assim apresentados:

ta monstrãçóes

a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acomp anhados de cópia d termo de abertura
e de encerramento do Livro Diáío do qual foi elÍraído.
a. í.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso: d mas
regidâs pela Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados nâ Jú ou
domicílio da licitante; ou publicãdos na imprensa oficial da Uni ou do
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda,
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
a.1 .3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das P jurídicas do local
de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos d empresária,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades emp
registro na Junta Comercial.
a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: aprese tar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registradosoua ritiôados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de àbertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente reg istrados na. J,unta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou o ivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b) Entende-se que a expressáo "na forma da ,e/' consta Imo
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órg
abertura e encerramento).
c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado
d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escituração Digital SPED poderá
apresentá-lo na forma da Iel
e) Entende-se que a expressão "na forma da /eÍ' consta no
minrmo:
- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstraçáo do Resultado do Exercício;
- Termos dê abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que delermina o Art. 20

do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8);

Sêcretorio de Administroçôo, Finqnçê$ e Plqnejqmento
Trovessd 14 de Abril s/ÍI, Centro Boturité CEP: 62.76o-OO0 -

quaúto
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- Comprovântesltermos de autenticaçôes digitais (assinatura d ita r) de
arantir a autoria a autenticidade atn ridade e a validade n

í) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstru
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de E

d ital.

Para maiores informações, veificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

vas da RFB, bem
como o que determina a Ju
Ministro Valmir Campelo.
h) certidão negativa de feitos
em data náo superior a 30 (tr

1 9.4. DEMAIS EXIGÊNCIAS

risprudência no Acórdão TCU n" 2. e relàtoria do

sobre falência expedida pelci distri
inta) dias

o 9.854 , de 2711011999,

It*É. "'- SPED.

iu,icópia
foriiJiçao
pireàentar

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso rc«lll, do artigo 70 da Có ição Federal,

n

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notu
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho al
aprendiz, a partir de í4 (quatorze) anos, conforme modelo co
edital;
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitu iqáo Federal.
19.5. Todos os documentos de habilitação exigidos nes deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrôni
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que dev.em
do documento original ou autenticado. Caso o licitantê contra
qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
19.6- Os documentos expedidos pela lntemet poderão ser ápresentados em forma

to, esta rão sujeitos àoriginal ou
verificação d
19.7. Será lnabilitado o licitante que não a
de habilitação, bem como apresentar, os
formas.

BaturitéiCE, 17 de FEVEREIRO de 2025.

cóoia reproqráfica sem autenticacão. Ent
e sua autenticidade através de consulta realizada

tender as exigênci AS

documentos deÍeitu

/>

Cicero Antôn{o Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DAS UNIDADES GESTO

MUNICIPAL DE BATURITE/CE

:

ii
,i'

l, $
i', f

Secrstorio de Administroção, Finsnços e Plonejomento dE Boturité/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-OO0 - CNPJ no O7.387.3I*|/O0O1-OB

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídica
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ANEXO II -MODELOS DE DECLARAçÔES

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART, 7" DA

i

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificam_ente paÍa participação de licitação na
modalidade de PREGAO ELETRONICO (No DO PREGAO ELETRONICO), sob as penas da

lei, que não realiza trabalho noturno, peíigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dê quatorze

anos, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7" da ConstituiçãolFederTl pe 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

de

sediada (endereÇo completo)

em de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÁO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) _,
sediada (endereço completo)

CNPJ e ou CPF no

Declaro (amos) para to_dos os flns de direito, especiÍlcam-ente
modalidade de PREGAO ELETRONICO (N' DO PREGAO E

para p€rticipação de licitação na
LETRONICO), sob as penas da

vigentes na data de entrega das proposta S;

deem de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..' as declaraçóes deverão ser emitidas em papel timbrado
carimbada com o número do CNPJ,

da empresa proponente e
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lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
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ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS NO

Pregáo Eletrônico no
Processo no

Aos _ dias do mê
do Ceará, inscrita
_, neste
de

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,

s de 

- 

de 20-, a Prefeitura Municipal de.Baturité, Estado
no CNPJ sob o n.o......... através da Secretaria de

ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria
(Orgão Gerenciador), Sr.(a) , considerando o

fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta sáo as que
I

em

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE EDUCACAO DO MUNICíP|O
DE BATURITÉ-CE do Município de Baturité/Ce.
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

no
Marca
(se exigida
edital)

Unidade Quantidade Valor Total

1

-

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S) I

julgamento da licitaçáo na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo
Administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classiÍicação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previsids no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no í4.í33, de 1o de abril
de 2021, e no Decreto Municipal no O5712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguir:

í. DO OBJETO

11 A pÍesente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS pAú rUfUne e
EVENTUAL LOCAçAO DE 03 (TRES) GERADORES DE ENERGIA ELETRICA
PARA A UNIDAOE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 24H E ESCOLA JORGE
GOMES DE FIGUEIREDO, JUNTAMENTE AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
SAÚDE E EDUCAçÃO DE BATURITE/CE, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo
de Referência, anexo ao Edital do Pregão Eietrônico no 

- 

que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tênham Sido registrados,
independentemente de transcrição. '

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAÇOES E QUANTTTATTVOS

Item

I
I

Especificação Valor Un

I

I
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4, DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇos

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Admínistração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não paiicipantes,
oóservados os segulhtes requlsrtos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
4.1.2. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não pafticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. , I t '

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, náo ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores pra
forma do art. 23 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

mercado na

4.4. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

i ;.5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano,'contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data dê divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

cadoti
i

sno

5.í.'1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará nõ 'momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
finenceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. . - ;

i IIi
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será foimalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deve
de validade da ata de registro de preços.

rá ser assinado no prazo
l
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5.3. Os contratos deconentes do sistema de registro de
ser alterados, observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e forn
no PNCP e Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes;
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatári
que mantiverem sua proposta original.

ou fornecedores que
o anteeederáo aqueles

.preços _poderão

5.4. Após a homologação da licitação, deveráo ser observadas as seguintes
condiçôes para Íormalizaçâo da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou náo propostq ém quantitativo
inferior ao máximo previsto no edilal e se obrigar nos limites ddla; :

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitaçáo; e

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou
dos Íornecedores registrados na ata.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o ilem 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

j , .i i

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registio de ilrb{os, no prazo e
nas condiçôes estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 9.

ecedores Será
iegistro 'dà pre

divulgado
ços.

5.8. Após a homologação da licitaçáo, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

irii
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por m odeei assinatura digital.
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